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PROCESSO N. 	2023001273 

INTERESSADOS 	DEPE f A DO AMAURI RIBEIRO 

ASSUNTO 	 Inclui no calendário cívicocultural e turistico do Estado de Goiás 

odiado Batalhão Rural da Policia Militar do Estado de Goiás. 

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre projeto de lei. de autoria do ilustre Deputado Amam§ 

Ribeiro, instituindo o Dia Estadual do Batalhá° Rural da Policia Militar do Estado de Goiás, a 

ser comemorado. anualmente. no dia 07 de junho. 

Conforme argumentos aduzidos na justificativa, o Baialhdo Rural da Policia 

Militar do Estado de Goiás tem realizado um trabalho de excelência servindo a sociedade 

goiana_ Além das atribuiçOes estatutárias e regulamentares, cumpre ao batalhão a execução de 

policiamento rural, de proteção e garantia da tranquilidade à intimidade rural, 

Os autos vieram a essa Conüssão de Constituição Justiça e lioclano para 

análise, nos termos regimentais_ opodunidade em que fui designado Maior. 

Essa é a sintese da proposição em análise. 

Sobre a medida previ 51.4 nesta proposição. por se tratar de simples instituição 

de dia estadual, entendemos que não há qualquer óbice constitucional nu legal pata sua 

aprovação especialmente porque não está incluída dentre aquelas de iniciativa privativa do 

Governador do Estado (CE, arl. 20. 

No entanto, para ser aprovada, a presente matéria precisar sofrer algumas 

alterações de ordem técnico-legislativa, usando aprimorar sua ledocno. motivo nein qual 

apresentatnos o seguinte substitutif o 

'EURSTITISTIVO AO PROJETO DE LEI ,NE 5%9. DE DE JUADO DE 2023, 

Imitira o Dia Estadual do Bota/hão Rural da Polida 

Militar do Estado de Doido 



BLEL4 LEGTSLATIiI1 DO ESTBDo 001.Eál ,w.çicrnws da a 

10 da lb 	 esel ela eu Sal2ei0110 a seguinte 

Ari l" Fica instituído o Dia Estadual do Batalhão Rural dc, Policia Mi/lia 

do Elsilião d 	 ailludrnente, no dia Oã de junho 

Dia Estadual do Batalhai) RIITSI1 sdl Policia agidos do Estado de 

Go ai/ária 	"o Cultural e Tointiiiii do ESIelik) dc Goiás 

Au, 3° Esta Lei erilrc, em vigor 'togara de sua publicação" 

Logo. conclui-se que o projeto de lei ara relatado não apresenta 

ineonstitueionalidades e ilegalidades. Posto isso, com a adoção do substitutivo apresentado_ 

sinos pela conslilucionalidade è juridieidade da propissitura em pauta, bem corno por sua 

aprovaÇãO. 

relatório. 

SALA DAS COMISSÕES, em Ri de ‘40 	 de 2023. 

Írl' DO LMCUCLN TUOTA 

kelalor 
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